
REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

ACTA N o  21/88 

Fecha: 26 de j u l i o  de 1988. 

CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de L e a i s l a c i d n  

1. Mensaje d e l  E jecu t ivo :  proyecto de l e y  que c r e a  cargos  
que i n d i c a  e n  e l  Poder J u d i c i a l  e in t roduce  modi f icac io  - 
nes a l  Código OrgSnico d e  Tr ibuna les .  

- 11 Comisión, t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o ,  Conjunta y  con 
d i f u s i ó n .  

2. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que aprueba E s -  
t a t u t o  Adminis t ra t ivo.  

- I V  Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o  y  con pub l i c idad .  

3 .  Mensaje d e l  E jecu t ivo :  proyecto de  l e y  que aprueba Es- 
t a t u t o  Adminis t ra t ivo  pa ra  empleados municipales .  

- I V  Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o  ex tenso  y con d i f u s i ó n .  

4 .  Mensaje del Ejecut ivo :  p royec to  de  l e y  que modif ica  D.S. 
(S)  N o  220, de  1979, de l a  S u b s e c r e t a r í a  de Marina d e l  
M i n i s t e r i o  de  Defensa Nacional ,  que f i j ó  P l a n t a  de  Of i -  
c i a l e s  y Empleados C i v i l e s  de l a  Armada. 

- Se aprueba e l  proyecto.  

5. O f i c i o  d e l  E jecu t ivo :  r e t i r a  de  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  p r o  
yec to  de  l e y  que f a c u l t a  a  M i n i s t e r i o  de  Transpor tes  y  
Telecomunicaciones pa ra  adoptar  medidas a d m i n i s t r a t i v a s  
f r e n t e  a  p a r a l i z a c i d n  de s e r v i c i o s  pdb l i cos  de t r anspor -  
t e  de p a s a j e r o s .  

- Se accede.  

6. O f i c i o  d e l  E jecu t ivo :  env ía  documento s o l i c i t a d o  r e spec  
t o  de proyecto de  acuerdo e n t r e  Ch i l e  y  ~ e r G  pa ra  c o n s t z  
t u i r  Comisión Chileno-Peruana pa ra  l a  Inspección y  Repo- 
s i c i ó n  de  Hi tos  de  l a  F ron te ra  Comdn. 

- Se reanuda t r a m i t a c i d n  l e g i s l a t i v a  d e l  proyecto.  

7 .  O f i c i o  d e l  E jecu t ivo :  i nd icac ión  a  proyecto de l e y  modi 
f i c a t o r i o  de l e y  18.700, o rgán ica  c o n s t i t u c i o n a l  sobre- 
Votaciones y  E s c r u t i n i o s .  

- Pasa a  l a  ComisiBn r e s p e c t i v a .  

8. O f i c i o  de P r e s i d e n t e  de 11 Comisión: s o l i c i t a  ampl ia r ,en  
30  d l a s ,  p lazo  pa ra  informar proyecto sob re  c reac ión ,  i n  - 
t e g r a c i ó n  y  a u t o r i z a c i ó n  de un ivers idades .  

- Se accede.  
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9 .  Of ic io  de Pres idente  de 11 Comisión: s o l i c i t a  reanudar 
t r ami tac ián  de proyecto que e s t a b l e c e  c o t i z a c i á n  u n i  - 
forme para  sa lud  de 7% respec to  de pensiones otorgadas 
por c a j a s  de  p rev i s ión  d e l  ant iguo s is tema p r e v i s i o n a l ,  
por haberse r ec ib ido  informes requer idos .  

- Se accede. 

1 0 .  Informe de S e c r e t a r i o  de Legis lac ión  sobre reuni6n con 
Asesores de  Senadores norteamericanos. 

- Se toma nota .  

11. Of ic io  de Pres idente  de I V  Comisibn: s o l i c i t a  suspender 
plazo l e g i s l a t i v o  de proyecto que a u t o r i z a  a Caja de 
Previs ión  de l a  Defensa Nacional para c r e a r  Centros de 
Salud o de Rehabi l i tac i6n  para  personas que seña la ,  has - 
t a  rec ibo  de antecedentes  pedidos. 

- Se accede. 

TABLA 

1. Proyecto de l e y  que f a c u l t a  a Minis te r io  de Transportes  
y Telecomunicaciones para  adoptar  medidas a d m i n i s t r a t i -  
vas f r e n t e  a pa ra l i zac ión  de s e r v i c i o s  pdbl icos de t r a n s  - 
p o r t e  de pasa je ros  ( Idea  de L e g i s l a r ) .  

--A p e t i c i 6 n  d e l  Ejecut ivo ,  e l  proyecto s e  r e t i r a  de t r 6  - 
mite l e g i s l a t i v o .  
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--En Sant iago  d e  C h i l e ,  a  v e i n t i s é i s  d í a s  del  m e s  

de  j u l i o  de  m i l  novecientos  ochenta  y ocho, s iendo  l a s  1 6  .O0 

horas ,  s e  refine en  Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H.  J u n t a  de  Gobier - 
no i n t e g r a d a  po r  s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  General  

d e l  A i r e  Fernando Mat the i  Aubel, Comandante en  J e f e  de  l a  

Fuerza A é r e a ,  q u i e n  l a  p r e s i d e ;  General  D i r e c t o r  Rodolfo 

Stange Oelckers ,  General  D i r e c t o r  de  Carab ineros ,  y Tenien- 

t e  General  Humberto Gordon Rubio, y por  e l  S u b r o g a n t e d e l s e  - 
ñor Comandante e n  J e f e  de  l a  Armada, Vicea lmiran te  don H e r -  

nán Rivera  Calderón.  Actfia como S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  e l  

t i t u l a r ,  Coronel de  E j é r c i t o  señor  Walter Mardones Rodrlguez. 

--Asisten,  además, l o s  señores :  B r i g a d i e r  General  

J u l i o  Andrade Armijo, J e f e  de  Gabinete  d e l  ~ j é r c i t o ;  Gene - 
r a l  I n s p e c t o r  de  Carabineros  Rigober to  Gonzalez ~ u ñ o z ,  J e f e  

de  Gabinete  de  Carab ineros ;  Coronel de  Aviación Albe r to  Va- 

rela Altamirano,  J e f e  de  Gabinete de l a  Fuerza ~ $ r e a ;  Con - 
t r a a l m i r a n t e  Germán Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e  de  l a  P r i m e -  

ra Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de  E j é r c i t o  J o r g e  Arangua 

Suárez ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capi- 

t á n  de NavTo ( J T )  Mario Duvauchelle RodrTguez,Secretar io  de  

L e g i s l a c i ó n ;  Coronel de  Aviaci6n (J)  Hernán Chávez Sotoma - 
yor ,  Asesor J u r í d i c o  d e l  señor  General  Mat the i ;  Capi tán  de  

F r a g a t a  ( J T )  Armando Sánchez Rodríguez, i n t e g r a n t e  de  l a  P r i  - 

mera Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Tenien te  Coronel de  Carabineros  

(J )  Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r í d i c o  d e l  señor  Ge - 
n e r a l  Stange;  Mayor de  E j é r c i t o  (J)  P a t r i c i o  Baeza Ossandón, 

Asesor JurPdico  d e l  señor  Tenien te  General  Gordon; P a t r i c i o  

B a l t r a  Sandoval,  J o r g e  S i l v a  Rojas y Humberto B o l d r i n i  Díaz, 

Asesor ~ u r í d i c o ,  J e f e  de  Relaciones  Pfiblicas y Redactor de  

Ses iones ,  respec t ivamente ,  de  l a  S e c r e t a r í a  de  l a  H. J u n t a d e  

Gobierno. 
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MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Se ab re  l a  s e s ión .  

Ofrezco l a  pa lab ra .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  Su venia ,  m i  

General .  

Excma. J u n t a ,  d a r é  cuenta  de d i v e r s o s  Mensajes d e l  

Ejecut ivo  con l o s  c u a l e s  r e m i t e  l o s  s i g u i e n t e s  proyectos  de 

leyes :  

Primero, e l  cor respondiente  a l  b o l e t í n  989-07.  Por 

é l  se propone aumentar un cargo de Minis t ro  en  l a  Corte Su - 
prema de J u s t i c i a ;  uno en l a  Corte de Apelaciones de Valpa - 
r a í s o  y o t r o  en l a  Corte de Apelaciones Pedro Aguirre  Cerda; 

n además, un cargo de Re la to r  en cada una de l a s  Cortes  mencio - 

nadas, uno de F i s c a l  en  l a  Corte  de Apelaciones de Sant iago ,  

y ,  luego,  algunos cargos de func iona r ios  suba l t e rnos  d e s t i n a  

dos a s e r v i r  en  l o s  t r i b u n a l e s  ya ind icados .  

Se t r a t a  de una i n i c i a t i v a  l e g a l  que m o d i f i c a e l C 6  - 
digo Orgánico de Tr ibunales  y es orgánica  c o n s t i t u c i o n a l .  Se 

ad jun ta  e l  informe r e s p e c t i v o  de l a  Corte  Suprema y ,  termina - 
da l a  t ramitaciOn l e g i s l a t i v a ,  a m i  j u i c i o ,  debe ser v i s t a  

por e l  Tr ibunal  Cons t i tuc iona l  por t e n e r  c a r d c t e r  de l e y  o r -  

gánica  c o n s t i t u c i o n a l .  

E l  E jecu t ivo  p ide  t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o .  

E l  señor  GENERAL P4ATTHEI.- A l  pa rece r ,  no hay ma- 

yor inconveniente .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FUERZA AEREA.- ES 

un proyecto r e l a t ivamen te  s e n c i l l o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En consecuencia,  t r á m i  - 
t e  e x t r a o r d i n a r i o ,  Segunda Comisión y con d i f u s i ó n .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Los dos pro- 
yectos  s i g u i e n t e s  ya son pa lab ras  mayores, porque e l  segun - 
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do, que c o n s t i t u y e e l  E s t a t u t o  Administrat ivo de l o s  funciona 

r i o s  pbbl icos ,  cont iene  un t e x t o  fundado en l a  l e y  organica 

c o n s t i t u c i o n a l  de Bases de l a  Administracien PGblica,ya a p r g  

bada por  l a  Junta  de Gobierno en su  oportunidad, N o  18.575. 

En l o s  a r t l c u l o s  1 2  a 17 de dicho cuerpo l e g a l  s e  

habla  de l a  c a r r e r a  funcionar ia ;  s e  seña la  quienes son l o s  

se rv idores  pbbl icos;  s e  ind ica  que debe haber una c a r r e r a f u n  

c i o n a r i a  en que se c a u t e l e  e l  ingreso a l a  A d r n i n i s t r a c i ó n , ~  

s e  determinan l o s  deberes d e l  funcionar io  pfíblico y sus  d e r g  

chos, l a  responsabi l idad  admin i s t r a t iva  que é s t e  t i e n e  y c6- 

mo cesa  en e l  cargo. 

Esos a r t í c u l o s  1 2  a 17 de l a  Ley de Bases de l a  Ad - 

minis t r ac ión  e s t 6 n  desa r ro l l ados  en  e l  proyecto en 123 nor- 

mas permanentes y 1 3  t r a n s i t o r i a s  d i v i d i d a s  en 8 T í t u l ~ s ,  en 

l a s  que s e  c o n s i g n a n l a s m a t e r i a s  señaladas e ,  inc luso ,  o t r a s ,  

t a l e s  como, por ejemplo, r e g l a s  e s p e c i a l e s  para determinados 

funcionar ios  pbbl icos,  como l o s  d e l  Minis te r io  de Relaciones 

Ex te r io res ,  l o s  d e l  Serv ic io  de Gendarmerla y a q u é l l o s d e l o s  

organismos f i s c a l i z a d o r e s  d e l  Estado. 

Naturalmente, no se s o l i c i t a  urgencia  pa ra  e s t a i n L  

c i a t i v a .  

1 E l  señor GENERAL MATTHE1.- Cuarta Comisión, t r á m i  - 
t e  o r d i n a r i o  y con d i f u s i á n .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FUERZA AEREA.- De- 

b e r í a  s e r  Comisión Conjunta. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Después pasa- 

r l a  a Conjunta. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S l ,  pero después que 

cada Comisión emita su informe. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Preguntg s i  

s o l o  o r d i n a r i o ,  y no o r d i n a r i o  extenso. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Muchas veces,  l o  r e c l a  - 
sif icamos después,  s i  no a lcanza  e l  tiempo. Démosle t r a m i t a  - 
ci6n  de o rd ina r io .  

E l  señor SECRETARIO D E  LEG1SLACION.- En cuanto a l  
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tercer proyecto,  su f i l o s o f í a  es l a  m i s m a ,  pero l a  fundamen - 

t a c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l  es d i s t i n t a ,  pues mientras  en l a  Ley 

de Bases e l  an tecedente  f u e  e l  E s t a t u t o  Adminis t ra t ivo ,  ac6 

es l a  Ley Orgánica de Municipalidades,  N o  18.695. 

En s u s  a r t í c u l o s  32 a  4 0 ,  e l  cuerpo l e g a l  seña la-  

do d e s a r r o l l a  l a  c a r r e r a  func iona r i a  d e l  empleado municipal  

y  prev iene  normas s i m i l a r e s  a  l a s  d e l  func iona r io  pdb l i co ,  

a l  que se a p l i c a r d  e l  o t r o  e s t a t u t o .  Es to  l o  hace mediante 

una i n i c i a t i v a  que cons ta  de 1 2 4  normas permanentes y t r e c e  

t r a n s i t o r i a s ,  d i v i d i d a s  en  s iete T í t u l o s .  

Tampoco se s o l i c i t a  urgencia .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Se l e  da t r á m i t e  de o r  - 
d i n a r i o  extenso.  

PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA DECRETO SUPREMO (S) N o  220, 

DE 1979, DE LA SUBSECRETARIA DE MARINA DEL MINISTERIO DE 

DEFENSA NACIONAL, QUE F I J O  PLANTA DE OFICIALES Y EMPLEA- 

DOS CIVILES DE LA ARMADA (BOLETIN 9 9 0 - 0 2 ) .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  Después hay 

un proyecto muy pun tua l ,  r e l a t i v o  a l  Esca laf6n  de Cubier ta  

y  Máquinas de l a  Armada, e l  que en  este momento e s t á  s e r v i -  

do s o l o  por Tenien tes  l o s . ,  Capitanes de Corbeta,  Capi tanes  

de Fraga ta  y  Capi tanes  de Navío, 

La i n s t i t u c i d n h a a d v e r t i d o  que dicho e sca la fón  de - 
be quedar en  proceso de e x t i n c i ó n  y que s u s  p l a z a s  deben pg 

s a r  a l  Escalafón de E jecu t ivos  e Ingenieros .  E l  t r a s p a s o  se 

r e a l i z a  a  t r a v é s  de l a  r e g l a  señalada en e l  t e x t o  l e g a l , a n &  

loga  a  o t r a s  normas s i m i l a r e s .  

LOS i n t e g r a n t e s  de ese esca la fón  son 78, e i g u a l  

can t idad  conforma e l  nuevo esca la fón  en  e x t i n c i ó n  que, en  

e l  fondo, es l o  mismo. 

En e l  e s c a l a f ó n  a c t u a l  hay O f i c i a l e s .  Los Subte- 

n i e n t e s ,  Tenien tes  2 0 s .  y Tenientes  l o s .  cons t i tuyen  p l a n t a  

fusionada,  y en  e l  proyecto se propone que é s t a  se ex t i enda  
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h a s t a  l o s  Capitanes de Fragata .  Dejo cons tancie  de que no 

hay Subtenientes  n i  Tenientes  2 0 s .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Estarlarnos en condi- 

c iones de f i rmar lo?  

E l  señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORDON.7 S I .  

E l  señor GENERAL STANGE.7 No hay mayor gas to .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION. - No, señor .  

Solo una breve expl icac ión:  en  l a  h i p ó t e s i s  de 

que l a  Jun ta  adoptara  l a  dec i s i6n  t a n  g e n t i l  de ahora,  pre-  

pare un t e x t o  s u s t i t u t i v o ,  e l  que d i s t r i b u l  a l o s  Gabinetes.  

¿Se aprobarza ése, entonces? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S1, co r rec to .  

--Se aprueba e l  proyecto con modificaciones.  

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Pasaré a l o s  

o f i c i o s  de  l a  Cuenta. 

E l  primero, y l o  pongo en primer lugar  por r e f e r i r  - 
se a l  proyecto de l a  Tabla de esta ses ión ,  es d e l  Ejecut ivo  

y r e t i r a  l a  i n i c i a t i v a  l e g a l  a ludida  con e l  o b j e t o  de some - 
t e r l a  a r ees tud io .  

Corresponderla r e s o l v e r  sobre e l  p a r t i c u l a r .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Conforme, m e  parece 

b ien .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Un segundo 

o f i c i o  d e l  Ejecut ivo  d i c e  r e l a c i ó n  con e l  proyecto que aprue - 
ba e l  acuerdo adoptado e n t r e  l o s  Gobiernos de Chile  y de Pe- 

r6 dest inado a c o n s t i t u i r  l a  Comisión Chileno-Peruana para 

l a  inspección,  reparac ión  y repos ic ión  de h i t o s  en l a  f r o n t e  - 
ra cornfin, b o l e t í n  926-10.  

Tal documento t i e n e  por f i n a l i d a d  d a r  cumplimiento 

a un acuerdo de Jun ta  d e l  1 4  de junio de este año, de ped i r  
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el antecedente que éste envía ahora, raz6n por la cual, si le 

parece a la Junta, corresponderla disponer la reanudaci6n de 

la tramitación legislativa, que se hallaba suspendida. 

El señor GENERAL MATTHE1.- ¿Conforme? 

El señor GENERAL STANGE.- De acuerdo. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Sl. 

El señor VICEALMIRANTE RIVERA.- Conforme. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida, 

deseo dar cuenta de una indicación del Jefe del ~stado res - 

pecto de la modificaci6n a la Ley sobre Votaciones y ~scruti - 

nios, boletLn 985-06. 

En su oportunidad informé sobre la llegada del pro - 

yecto respectivo que tiene la singularidad adicional de dar 

cumplimiento a algunas recomendaciones sobre la materia he - 
chas por el Tribunal Constitucional. 

Por eso, oportunamente, reseñé las normas propues- 

tas por el Ejecutivo para cumplir tales recomendaciones. 

Ahora bien, en su oficio, éste señala que durante 

el estudio de la iniciativa, que ya se encontraba acá, en Co - 
misi6n Conjunta, result6 necesario efectuar tres reformula - 
ciones, tres grupos de precisiones. 

Uno respecto de la circunstancia de que no se ha - 
bla considerado una norma legal para el caso de la elección 

solo de Presidente de la RepGblica, que especlficamente se 

darla en el evento de la segunda vuelta. 

Se incluye en la indicación un texto en tal senti - 
do. 

En seguida, a prop6sito de la recomendación del 
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Tribunal Constitucional en el sentido de reconocer a los 

partidos pollticos y grupos independientes el derechoa par - 

ticipar en la campaña presidencial, respecto de lo cual el 

Tribunal sostuvo no haber advertido norma alguna, se preci - 

sa tal derecho en la indicación en informe, tanto para los 

partidarios del sl como para los del no. 

Por consiguiente, con la indicación, se produce 

una equivalencia en este sentido y gozarán de tal derecho 

tanto los partidos pollticos y grupos independientes parti - 

darios del sl como aquellos simpatizantes del no. 

Ese es el segundo prop6sito de la indicación en- 

viada por el Ejecutivo. 

Y el tercero est6 constituido por un conjunto de 

disposiciones que tienen por objeto resolver problemas pun - 

tuales de carácter muy técnico que han sido reestudiados y 

reevaluados por el Servicio Electoral. 

Fundamentalmente, el grupo de normas que se modi - 
fica obedece a dos criterios: uno consistente en reducir 

los plazos respecto de la constitución de las Juntas Elec- 

torales, y el otro para eliminar la exigencia de dlas hábi - 
les. 

Con ello se tiene la ventaja de adelantar todo 

el proceso electoral en términos que resulte compatible 

con la velocidad propia de tales actos, y resulta innecesa - 
rio realizar una campaña electoral, de cualquier naturale- 

za, muy larga, lo que de ninguna manera es Gtil. 
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Estos son los tres grupos de materias que son ob- 

jeto de la indicación al proyecto y que en su oportunidad 

di cuenta a la Excma. Junta de Gobierno. Además, tan pronto 

la recibl, la eleve a las Comisiones Legislativas, y de un 

modo especial, a la Comisión Conjunta, para los efectos de 

que tuvieran conocimiento de ella. Ahora me correspondia 

dar cuenta a la Junta de haber hecho lo anterior. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Bien. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Un segundo 

oficio,del señor Presidente de la Segunda Comisi6n Legisla - 
tiva, se refiere a un proyecto que propone crear, inte - 
grar y autorizar universidades. Es el boletln No 960-04. 

Seg6n se señala en el boletln respectivo, este 

proyecto propone crear una nueva universidad, partiendo de 

la del Blo-Blo, e integrar a ella el Instituto Profesional 

de Chillán; dispone facultar al Instituto Profesional de Val - 
divia para integrarse a la Universidad Austral, y sugiere au - 
torizar la creación de la universidad derivada de la Tgcnica 

Santa Marza. 

¿Por qué he molestado a la Junta diseñando un obje - 
to que ya conoce? Porque, señala el señor Presidente de la 

Segunda Comision en el oficio de que doy cuenta, que en esta 

materia se han producido algunos problemas. Por ejemplo, en 

lo que se refiere a la creación de la Universidad de Blo-Blo, 

indica el señor General Matthei que la Comisión Legislativa 

Primerarde la Armada, propone que no se cree esta universi - 
dad como al15 estb concebida, sino que se haga a partir de 

la Facultad de Agronomla de la Universidad de Concepci6nr no 

del Blo-BLo, con el Instituto Profesional de Chillán. 

Después, en relacien con el aspecto del proyecto 

que tiene atinencia con la universidad derivada, señala el 

señor Presidente de la Segunda Comisión que, consultada la 

Contraloria sobre el particular, informó que no es posible, 

según el esquema legal vigente, crear universidades deriva - 
das de universidades particulares, cuyo es el caso. 
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Todo e s t o  l e  ha generado a l a  Segunda Comisión un 

problema d e  mayor t iempo, l o  que l e  impedir5 cumpli r  con e l  

informe r e s p e c t i v o  d e n t r o  d e l  p l azo  que pr imit ivamente  t i e -  

ne ,  por  l o  que p ide  t r e i n t a  d l a s  m a s  pa ra levacuar  s u  informe. 

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Entiendo que,  i n c l u s o ,  

hay o t r o s  problemas, s i  mal no recuerdo ,  y que t i e n e n  que 

v e r  con l o s  e s t a t u t o s  mismos de l a  Escuela  de  Negocios Adol - 
f o  Ibdñez. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E s  n e c e s a r i o  

mod i f i ca r ,  primeramente, l o s  e s t a t u t o s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿Conforme? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL G0RDON.- D e  acuerdo.  

/VI E l  señor  VICEALMIRANTE RIVERA.- Conforme. 

1 l E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Bien,  g r a c i a s .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay o t r o  o f i  - 
c i o  que dice r e l a c i 6 n  con e l  proyec to  b o l e t z n  N o  961-13. 

E s t a  es una i n i c i a t i v a  que propone gene ra r  una co - 
t i z a c i ó n  uniforme para s a ludde l  7 %  pa ra  t odos  l o s  pensionados.  

En s u  opor tun idad ,  a l  d a r  cuen ta  de  él, consigne 

que l a  ana rqu la  que hay en m a t e r i a s  de  imposic iones  de  l o s  ju  - 
b i l a d o s  produce un problema obvio ,  que a t a ñ e  a una s i t u a c i ó n  

muy inc6moda en cuanto a las  p r e s t a c i o n e s  que se o to rgan  por  

e l  hecho d e  e x i s t i r  f u e n t e s  d e  f inanc iamien to  d i s t i n t a s .  

Por e s o  e l  proyec to ,  sob re  l a  base  de  e s t a  c o t i z a  - 
c i ó n  d e l  7 %  y de h a c e r l a  de  una manera t a l  que no l e  s i g n i f i -  

que mayor cargo  a l  pensionado,  pe r s igue  mejorar  c i e r t amen te  

l a  s i t u a c i ó n  p r e v i s i o n a l  de  l o s  mismos. 

Ahora, con r e s p e c t o  a e s t a  i n i c i a t i v a ,  h a b l a  un 

o f i c i o  de r e s p u e s t a  que e s t a b a  pendien te  y que hab la  s i d o  pe - 
dido  por l a  Comisión Conjunta a l o s  M i n i s t e r i o s  de  Hacienda 

y de  Trabajo  y P r e v i s i ó n  S o c i a l .  
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La H., Junta acordó, en su oportunidad, suspender 

la tramitación legislativa hasta que se recibiera esta res - 
puesta. El oficio lleg6, estS cumplido el trdmite y da cuen - 
ta de esto el señor Presidente de la Segunda Comision Le - 
gislativa. 

Procederla, entonces, disponer la reanudación del 

trámite legislativo. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Bien. 

Finalmente se pusieron de acuerdo. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por Gltimo y 

ciertamente lo menos importante, es un cometido funcionario 

que me encarg6 la Junta de Gobierno con las Comisiones Le - 
gislativas ycon la participacidn del Secretario de la Junta, 

para atender a un grupo de asesores norteamericanos que sir - 
ven en el Senado norteamericano. 

Creo que lo que corresponde destacar no es la 

asistencia de los representantes de las Comisiones Legisla- 

tivas, porque asl ha ocurrido. Tampoco el brillo con que se 

defendió el punto de vista del Poder Legislativo, ya que 

siempre as2 ha sucedido, sino que las preguntas formuladas. 

Estas reflejan aspectos que estimo de interés que 

conozca la Junta. 

Primero, una pregunta hecha por el Jefe de Prensa 

del Senado norteamericano. Consultaba muy seriamente y en to - 

no inquisidor, como habla sido el manejo de la libertad de 

prensa en Chile, toda vez que la información que tenla el 

Parlamento norteamericano era desastrosa. 

La respuesta fue contundente. Se le destacó que las 

radios de oposician nunca dejaron de transmitir y se le dieron 

nombres, Radio Cooperativa y Radio Chilena. También se le 

señaló la existencia de diarios y revistas de oposición, co- 

mo "Hoy", prácticamente, desde que surgió. Y, por supuesto, 

la existencia de revistas y diarios de oposición posterio - 
res, en términos que, segGn se señal6 ahl, parece que hay 

m6s de oposición que de Gobierno, todo lo cual impactó a la 

delegación norteamericana, porque dijeron que ellos tenlan 
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una versión abnolutamente distinta del tema. 

Por eso creo que es un aspecto interesante de des - 
tacar. 

Después, preocup6 también a la delegación norteame - 
ricana cuál es el porcentaje del Presupuesto Nacional desti- 

nado a programas de ayuda social. 

Tenlan una mala informacidn y los representantes 

de las Comisiones Legislativas,de las áreas econdmicas,dieron 

cuenta del orden de la inversión, cosa que también llam6 la 

atención a estos funcionarios. 

Se pregunt6 sobre el papel de la mujer chilena en 

el proceso legislativo. Tenlamos ahl a dos damas, quienes die - 
ron testimonio de la participaci6n femenina en el proceso le- 

gislativo chileno. 

Se consultó con mucha insistencia si en la Constitu - 
cien habla algunas normas que reglaran un procedimiento de re - 

A forma a la Carta Fundamental. Ellos tenIan la impresión, por 
los datos que poselan, deque la Carta Magna no era posible mo - 
dificarla. 

Como el secretario de la Junta tiene a disposicidn 

de estas visitas una Constitución en inglés, fue posible leer - 
les los artlculos respectivos, con lo que se les disiparon sus 

dudas. 

Y la 6ltima pregunta, que situ6 en un plano notable 

la discusidn,fue la relativa a cómo habla sido la reacci6n de 

los chilenos frente a la eliminación por Estados Unidos del 

sistema de preferencias arancelarias respecto de Chile. 

En un momento determinad~~parecla que estaban abru- 

mados, porque con la clara conciencia de la delegacidn chilena de 

su condición de dueña de casa y, en consecuencia, de no podes 

abusar de la hospitalidad, se les señal6 no solo el error que 

esto habla significado, es decir, la lesidn a la soberanla na - 

cional que esto habla representado, sino que se les destac6 

de un modo especial de que no se lograrori con esto ni siquiera 

los fines perseguidos, ya que si lo que se querla era cercar 
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al Estado de Chile, al pueblo chileno, el resultado fue el 

siguiente: "Nos impiden las armas: tenemos armas, poseemos 

una empresa de armas. Nos prohzben la importacidn de deter - 

minados repuestos. Bien, se crean los repuestos respecti - 
vos " . 

En slntesis, Excma. Junta de Gobierno, estos de- 

legados se obligaron -y eso no lo hablamos visto en otras 

reuniones- a contar lo que ellos hablan oldo y,a su vez, 

decirlo a sus mandantes, a los Senadores, pues representa- 

ba exactamente lo contrario de lo que normalmente se les 

estaba manifestando. 

Por todo lo anterior, creo que fue una reunión 

provechosa. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Gracias. 

Quisiera señalar otra cosa, no m6s. 

Tal vez, para una próxima oportunidad, habrá que 

tener presente que cuando ellos manifiesten una cosa asl, 

expresarles que lo que a nosotros nos parece realmente in- 

crelble es que en un pals libre, como Estados Unidos, con 

una prensa libre, se pueda tergiversar la verdad en esafor - 
ma. Y que la preocupaci6n de ellos no debiera ser hacia lo 

que sucede en Chile, sino que la nuestra hacia lo que ocu- 

rre en Estados Unidos. 

O sea, cómo en una nación libre se puede manipular 

a la opinión pbblica, incluso, a gente informada como ellos, 

y no solamente al vulgo. 

Creo que ése es un problema realmente serio. Y que 

al final de una reunión as1 es bueno recordSrselos. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Le agradezco 

mucho su observación, la encuentro notable y la incorporare- 

mos. 

A veces, duele decirles cosas, pero no fue asl en 

este caso. Por lo demds, los americanos son tan curiosos, 

que parece que preguntan para que les digan cosas. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Claro, est6n acostum - 
brados. En todas partes los tratan mal. 
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¿Hay a lg t ín  o t r o  asunto?  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La Cuar ta  Co - 
misión L e g i s l a t i v a  t i e n e  un problema puntua l  con un proyec- 

t o .  E s  una s i t u a c i ó n  muy f b c i l .  

Como se t r a t a  d e  Cuenta e x t r a o r d i n a r i a ,  s i  m e  au- 

t o r i z a ,  m i  General ,  l a  expongo. 

E l  señor. GENERAL MATTHE1.- S i .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  p royec to  

t i e n e  por  o b j e t o  a u t o r i z a r  a l a  Caja  d e  P r e v i s i ó n  d e  l a  D e -  

f e n s a  Nacional  pa ra  c r e a r  Cent ros  de  Salud o de  R e h a b i l i t a -  

c i 6 n .  E s  e l  b o l e t i n  N o  769-02.  

Sobre esta i n i c i a t i v a  se d i s c u t i ó  mucho l a  i d e a  

de  l e g i s l a r ,  pe ro ,  en  d e f i n i t i v a ,  se l l e g 6  a acuerdo en  l a  

J u n t a  de  Gobierno sob re  e l  p a r t i c u l a r  y aye r  t r a b a j ó  l a  Co- 

mis ión Conjunta s o b r e  l a  base  de  l a  i d e a  de  l e g i s l a r  ya ap ro  - 

bada por  l a  J u n t a  de  Gobierno. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿Cudl es é sa?  

E l  señor  TENIENTE GENERAL G0RDON.- Estoy buscando 

l a  i d e a .  Se t r a t a  de  que nos d e l i m i t e n  b i en  c u á l e s  son l o s  

Centros  de  Salud y c u á l  es l a  gen te  que t i e n e n .  

Eso e s  l o  que q u e d a r l a ,  nada m 6 s .  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Lo 6n ico  que estamos 

aprobando ... 
E l  señor  TENIENTE GENERAL G0RDON.- E s  l o  ya e s t a b l e  - 

c i d o  . 
E s o  es l o  que queremos t e n e r  en conc re to  pa ra  que 

no , lo  puedan cambiar.  

Espero que nos l l e g u e  por  e s c r i t o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Entonces,  a l  

haberse  pues to  d e  acuerdo aye r  l a  Comisi6n Conjunta,  s e ñ o r ,  

sobre  l a s  bases  que ind i caba  m i  General ,  es n e c e s a r i o  a lguna 

informacidn a d i c i o n a l  pa ra  hace r  ya e l  p royec to  de  l a  Ca ja ,  

pero a l a  Comisión se l e  vence e l  p lazo  pasado mañana y e l  
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documento puede que no l l e g u e .  

Entonces,  l o  que se p ide  es suspensión d e l  p l azo  ... 
E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Esperar  h a s t a  que 

10 manden. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esperar  h a s t a  

que l l e g u e  l a  r e s p u e s t a .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Y a l a  v e z ,  también,  i n c o r  - 

pora r  l a  p a r t e  de  l a  Di recc ión  de P r e v i s i ó n  de  Carab ineros  que,  

en  su  opor tun idad ,  f u e  rechazada por  e l  señor  Almirante  Merino, 

pues d i j o  que él no firmaba e s t o .  

E l  señor  TENIENTE GEN,ERAL.GORDON.-.Eso i b a  jun to .  

E l  señor  GENERAL. STANGE . -. Iban jun tos .  

En consecuencia ,  h a b r l a  que i n c l u i r l a  también. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Ofrezco l a  pa l ab ra .  

TABLA 

1. PROYECTO DE LEY QUE FACULTA AL MINISTERIO DE TRANSPORTES Y 

TELECOMUNICACIONES PARA ADOPTAR YEDIDAS ADMINISTRATIVAS FRENTE 

A LA PARALIZACION DE SERVICIOS PUBLICOS DE TRANSPORTE DE PASA 

JEROS - ( I D E A  DE LEGISLAR) (BOLETIN N o  927-15) 

--Se r e t i r a  e l  p royec to  segdn acuerdo de Cuenta y 

a p e t i c i ó n  d e l  E jecu t ivo .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

Bien,  muchas g r a c i a s ,  se l e v a n t a  l a  s e s i6n .  

--Se l e v a n t a  l a  s e s i ó n  a l as  16.30 horas .  

- - 

( f i rmas  a l a  v u e l t a )  
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